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Réu(s): 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

 

 

RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL

 Diante da regularidade de todos os requisitos formais exigidos pelo artigo 511.
da Lei nº 11.101/2005, conforme análise procedida no mov. 27.1 e pela emenda de mov. 30.1, 

.recebo a petição inicial

 A requerente postula a gratuidade de justiça, alegando hipossuficiência2.
econômica decorrente da própria crise que motivou o pedido (mov. 1.1). A situação patrimonial
documentada nos autos — prejuízos acumulados superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de reais) e passivo exigível em múltiplas frentes executivas — confirma a incapacidade de
arcar com as despesas processuais sem agravamento do quadro de crise.

Contudo, a incapacidade da empresa em fazer frente às módicas custas
processuais cobradas pelo TJPR acarreta o reconhecimento de estado falimentar, o que,
potencialmente, impediria o deferimento do processamento da recuperação.

Deste modo, entendo que a situação da crise financeira, decorrente da operação
de anos, como demonstrada pela DLPA não justifica a situação de necessidade de que trata o
art. 98, do CPC, ao tratar da gratuidade.
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Ao contrário, é plenamente possível a concessão do parcelamento do pagamento
das custas, como forma de possibilitar à recuperanda a reorganização de sua operação,
inclusive com o deferimento do processamento abaixo estabelecido.

 , garantindo, por outro2.1. Diante do exposto, indefiro a gratuidade de justiça
lado, o direito ao parcelamento das custas processuais por 3 (três) parcelas mensais e
sucessivas.

  recuperanda para promover o pagamento da primeira parcela no2.2. Intime-se
prazo de 5 (cinco) dias, vencendo-se as demais na mesma data dos meses subsequentes.

DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO

 A AAN Transportes Ltda é sociedade empresarial limitada, constituída em 153.
de junho de 2011, que atua no ramo de organização logística do transporte de cargas frias,
com sede em Curitiba/PR e hub operacional na Rua Terra Roxa, nº 205, Armazém 13, Bairro
Emiliano Perneta, Pinhais/PR (mov. 1.1). O pedido foi distribuído em 6 de novembro de 2025.

Passo ao exame dos pressupostos de admissibilidade.

A requerente exerce regularmente suas atividades há mais de dois anos,
exigência prevista no  do artigo 48 da Lei nº 11.101/2005 — encontra-se constituída hácaput
mais de quatorze anos, o que satisfaz amplamente o requisito temporal.

Quanto aos requisitos cumulativos dos incisos do mesmo artigo: a requerente
declara não ser falida nem ter obtido concessão de recuperação judicial nos cinco anos
anteriores ao pedido, nas modalidades ordinária ou especial, e afirma que nenhum de seus
sócios foi condenado pelos crimes previstos na Lei nº 11.101/2005 (mov. 1.1). Não há nos
autos elemento que contrarie essas declarações. Os pressupostos do artigo 48, incisos I a IV,
estão satisfeitos.

A requerente enquadra-se como empresa de pequeno porte nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, o que a habilita ao rito especial previsto nos artigos 70 a 72 da Lei
nº 11.101/2005, expressamente requerido na petição inicial. Nesse rito, o plano especial
abrangerá todos os créditos existentes na data do pedido, excetuados os decorrentes de
repasse de recursos oficiais, os fiscais e os previstos nos §§ 3º e 4º do artigo 49 da Lei nº
11.101/2005, nos termos do artigo 71, inciso I.

A situação de crise econômico-financeira é documentalmente demonstrada. A
DLPA juntada ao mov. 30.2 revela trajetória de deterioração patrimonial contínua e acentuada:
a requerente encerrou o exercício de 2023 com prejuízos acumulados de R$ 1.418.258,89 (um
milhão, quatrocentos e dezoito mil, duzentos e cinquenta e oito reais e oitenta e nove
centavos); aprofundou esse resultado para R$ 2.822.025,86 (dois milhões, oitocentos e vinte e
dois mil, vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos) ao final de 2024; e encerrou o exercício
de 2025 com prejuízos acumulados de R$ 5.142.680,58 (cinco milhões, cento e quarenta e
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dois mil, seiscentos e oitenta reais e cinquenta e oito centavos) — montante que supera em
mais de duas vezes e meia o capital social de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais)
registrado na Jucepar em outubro de 2023.

O passivo sujeito à recuperação judicial soma R$ 4.761.357,09 (quatro milhões,
setecentos e sessenta e um mil, trezentos e cinquenta e sete reais e nove centavos), com
múltiplas execuções em curso perante a Justiça Federal e a Justiça Estadual.

A requerente atribui a crise à confluência de investimentos volumosos em
infraestrutura operacional — especialmente na ampliação da capacidade elétrica e na
aquisição de equipamentos para climatização das câmaras frias, no montante aproximado de
R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) —, ao atraso na operacionalização do
sistema pela Copel, ao aumento de insumos essenciais e à alegada malversação de recursos
por administradora autônoma contratada. O quadro é compatível com crise econômico-
financeira de recuperabilidade possível, não com insolvência irreversível.

Com efeito, estão presentes os pressupostos do artigo 48,  e incisos I a IV, ccaput
/c os artigos 51, 52 e 70 a 72, todos da Lei nº 11.101/2005.

  da3.1. Diante do exposto, defiro o processamento da recuperação judicial
AAN Transportes Ltda (CNPJ nº 13.928.578/0001-54), pelo rito especial previsto nos artigos 70
a 72 da Lei nº 11.101/2005.

PERÍODO DE SUSPENSÃO

 Determino a suspensão de todas as ações e execuções em face da requerente4.
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, nos termos dos artigos 6º e 52, inciso III, da
Lei nº 11.101/2005, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º, 2º, 7º-A e 7º-B do artigo 6º,
bem como aquelas relativas a créditos não submetidos à recuperação judicial, na forma dos §§
3º e 4º do artigo 49 da LRF.

 Sem prejuízo da providência incumbida à requerente, nos termos do § 3º do4.1.
artigo 52, de promover a devida comunicação aos juízos competentes acerca da suspensão
ora determinada, determino que se oficie à Colenda Corregedoria-Geral da Justiça para que
informe aos Juízos do TJPR acerca do deferimento da recuperação judicial e do prazo de stay

.period

ADMINISTRADOR JUDICIAL

 Nomeio para funcionar como administrador judicial o Dr. Átila Posse, podendo5.
atuar por pessoa jurídica por ele representada.

 Promova-se a regularização da nomeação no sistema CAJU.5.1.

 Intime-se o administrador judicial, nos termos do artigo 33 da Lei nº 11.1015.2.
/2005, para que assine, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), o termo de compromisso –
que poderá ser firmado eletronicamente –, assumindo integralmente os deveres e
responsabilidades a ele inerentes.
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 Nos termos da Recomendação nº 141/2023 do Conselho Nacional de5.3.
Justiça, determino que, no prazo de 5 (cinco) dias, o administrador judicial apresente
orçamento detalhado do trabalho a ser executado, especificando o número de profissionais
que comporão a equipe, a remuneração individual de cada integrante e a estimativa de tempo
e volume de atividades a serem desenvolvidas no caso concreto.

 Após a juntada da proposta orçamentária, publique-se no Diário da Justiça5.4.
Eletrônico o valor pretendido a título de honorários, abrindo-se prazo comum de 5 (cinco) dias
para manifestação da requerente, dos credores e do Ministério Público.

 Após, voltem conclusos para apreciação.5.5.

 Determino ao Sr. Administrador Judicial, no prazo de 5 (cinco) dias, a6.
elaboração da minuta do edital previsto artigo 52, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, tomando por
base a relação de credores apresentado pela recuperanda.

 Ato contínuo, deve a Secretaria promover a respectiva publicação em eDJ.6.1.

 A contar do termo de nomeação, o administrador judicial deverá observar, com7.
rigor, as atribuições previstas no artigo 22 da Lei nº 11.101/2005, iniciando pelo envio de
correspondência a todos os credores constantes da relação apresentada, cujo custeio
incumbirá à requerente, nos termos do artigo 22, inciso I, alínea "a".

 Caberá ao administrador judicial, ainda, o fiel cumprimento das demais7.1.
funções previstas no inciso II do mesmo artigo, com destaque para a fiscalização das
atividades da requerente, a apresentação de relatório mensal de atividades (RMA), relatório de
andamento processual (RAP), observadas as determinações do art. 3º, § 2º, da
Recomendação nº 72/2020 do FONAREF e a adoção das providências necessárias ao regular
andamento das negociações.

 Os primeiros RMA e RAP da requerente deverá ser protocolado nos autos no7.2.
prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta decisão, competindo ao administrador
judicial fiscalizar a veracidade e a conformidade das informações prestadas, nos termos do
artigo 22, inciso II, alíneas "c" e "h", da Lei nº 11.101/2005.

 Nos termos do artigo 22, inciso I, alíneas "k" e "l", da Lei nº 11.101/2005, e da8.
Recomendação nº 72/2020 do Conselho Nacional de Justiça, determino que o administrador
judicial, no prazo de 15 (quinze) dias a contar de sua nomeação, informe sobre a criação de
plataforma virtual com informações atualizadas do processo, contendo decisões, editais,
avisos, relação de credores e demais documentos relevantes. A plataforma deverá
disponibilizar endereço eletrônico específico para o recebimento de habilitações e
apresentação de divergências em âmbito administrativo, com modelos padronizados para
orientação dos credores.

DETERMINAÇÕES À RECUPERANDA

 Determino que à recuperanda que observe em todos os atos, contratos e9.
documentos firmados por ela, enquanto submetida ao regime de recuperação judicial, a
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expressão "em Recuperação Judicial", após a denominação empresarial, nos termos do artigo
69 da Lei nº 11.101/2005.

 Fixo o prazo de 30 dias para a juntada da certidão da JUCEPAR com a9.1.
alteração.

 Determino à Secretaria a atualização do polo ativo no registro processual e9.2.
no distribuidor, fazendo constar a mencionada expressão.

 Na forma do artigo 52, inciso II, da Lei nº 11.101/2005, determino a dispensa10.
da apresentação de certidões negativas para que a requerente exerça suas atividades,
observado o disposto no § 3º do artigo 195 da Constituição Federal.

 Determino à requerente que apresente, mensalmente, suas contas11.
demonstrativas enquanto perdurar o regime de recuperação judicial, sob pena das
consequências previstas nos art. 52, IV, da LRF, até o dia 5 (cinco) de cada mês.

INTIMAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E FAZENDAS PÚBLICAS

 Determino a intimação eletrônica do Ministério Público e das Fazendas12.
Públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em que a requerente
mantenha estabelecimentos, para que tomem ciência do processamento da recuperação
judicial e informem a existência de eventuais créditos, viabilizando a devida divulgação aos
demais interessados. Caberá ao administrador judicial e à requerente prestar apoio à serventia
na execução desta providência.

PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

 A requerente deverá apresentar o plano especial de recuperação judicial no13.
prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias corridos, contados desta decisão, nos termos do
artigo 53 c/c o artigo 72 da Lei nº 11.101/2005.

 O descumprimento dessa obrigação ensejará a convolação em falência, nos13.1.
termos do artigo 73, inciso III, da mesma lei.

 O plano especial deverá observar as condições previstas no artigo 71 da Lei13.2.
nº 11.101/2005: abrangerá todos os créditos existentes na data do pedido, excetuados os
decorrentes de repasse de recursos oficiais, os fiscais e os previstos nos §§ 3º e 4º do artigo
49; preverá parcelamento em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 12% (doze por cento) ao ano, com
vencimento da primeira parcela em até 180 (cento e oitenta) dias da data de aprovação do
plano; e não estabelecerá diferenciação entre os credores que compõem a classe a ele sujeita.

 Advirto a requerente de que deverá obter as certidões negativas ou positivas14.
com efeito de negativa de débitos tributários como condição indispensável à concessão da
recuperação judicial, nos termos do artigo 57 da Lei nº 11.101/2005. A regularização fiscal é
determinante para o êxito do processo recuperacional e para a demonstração de boa-fé
objetiva na condução do plano.
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PEDIDOS DE HABILITAÇÃO DE CREDORES E OUTRAS MANIFESTAÇÕES

 O prazo de 15 (quinze) dias para que os credores apresentem habilitações e15.
divergências administrativas terá início com a publicação do edital previsto no § 1º do artigo 52
da Lei nº 11.101/2005, incumbindo ao administrador judicial acompanhar e controlar sua
regular tramitação.

 Concluída essa etapa, deverá o administrador publicar, no prazo de 4515.1.
(quarenta e cinco) dias, publicar edital contendo sua relação de credores em Diário de Justiça
Eletrônico.                   

 Observe-se, no que couber, a Recomendação nº 72/2020 do Conselho15.2.
Nacional de Justiça.

 Fica desde já consignado que nenhuma habilitação ou impugnação de crédito16.
será admitida nos autos principais desta recuperação judicial, devendo tais manifestações ser
formuladas por meio de incidente processual autônomo, regularmente distribuído e instruído
nos termos da Lei nº 11.101/2005.

TUTELA DE URGÊNCIA - COPEL

 A requerente postula tutela de urgência de natureza inibitória para que a17.
COPEL — Companhia Paranaense de Energia se abstenha de suspender o fornecimento de
energia elétrica ao armazém frigorífico localizado na unidade consumidora UC 112398251, sob
pena de multa diária (mov. 32.1). Alega, em síntese, que o corte ameaçado causaria a
deterioração irreversível de gêneros alimentícios perecíveis armazenados em câmaras frias,
incluindo insumos destinados à alimentação escolar de redes públicas de ensino, e que os
créditos que o fundamentariam estão, ao menos em parte, submetidos ao regime concursal.

Os créditos da COPEL foram discriminados em dois grupos pela própria
requerente: créditos anteriores ao pedido de recuperação judicial, no valor de R$ 80.923,76
(oitenta mil, novecentos e vinte e três reais e setenta e seis centavos), de natureza concursal;
e créditos constituídos após o pedido, no valor de R$ 96.857,08 (noventa e seis mil, oitocentos
e cinquenta e sete reais e oito centavos), de natureza extraconcursal. Examino cada grupo
separadamente, pois os regimes jurídicos aplicáveis são distintos e a fundamentação da tutela
não pode ser uniforme.

Relatado. Fundamento e decido.

GRUPO 1 — CRÉDITO CONCURSAL

Quanto aos créditos anteriores ao pedido de recuperação judicial, a probabilidade
do direito é manifesta. O artigo 6º, § 4º, da Lei nº 11.101/2005 veda expressamente a
suspensão do fornecimento de serviços essenciais em razão de créditos sujeitos ao regime de
recuperação judicial. A proteção legal não está condicionada ao deferimento formal do
processamento — está condicionada à pendência do pedido, que existe desde novembro de
2025 e é incontroversa nos autos.
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O deferimento do processamento proferido nesta data reforça e consolida essa
proteção, ativando os efeitos do artigo 6º, § 4º, em sua plenitude. A COPEL não pode, a partir
deste momento, utilizar os créditos do Grupo 1 como fundamento para qualquer ameaça ou
efetivação de corte do fornecimento. Trata-se de vedação legal imperativa, que independe de
ponderação judicial — basta a verificação de que o crédito é anterior ao pedido e que o pedido
está em curso.

A urgência, nesse grupo, é igualmente inequívoca: a ameaça de corte é concreta
e imediata, e a eventual interrupção do fornecimento causaria dano irreversível às instalações
frigoríficas e aos produtos nelas conservados, inviabilizando a própria atividade que sustenta o
plano de recuperação a ser apresentado.

GRUPO 2 — CRÉDITO EXTRACONCURSAL

Quanto aos créditos constituídos após o pedido de recuperação judicial, a
questão é substancialmente mais complexa. Esses créditos têm natureza extraconcursal, não
estão submetidos ao plano de recuperação e não são alcançados pela vedação do artigo 6º, §
4º, da Lei nº 11.101/2005.

A COPEL, quanto a esses valores, é credora extraconcursal com preferência
legal de pagamento sobre os créditos concursais, nos termos do artigo 84, inciso I, da mesma
lei. Em tese, portanto, o inadimplemento de crédito extraconcursal autoriza a concessionária a
adotar as medidas de cobrança cabíveis, incluindo a suspensão do fornecimento por débito
corrente.

O argumento de abuso de direito pela recusa ao acordo proposto pela requerente
não tem fundamento suficiente para a liminar neste ponto. A COPEL não está obrigada a
aceitar qualquer proposta de parcelamento, e a recusa a negociação extrajudicial não
caracteriza, isoladamente, exercício abusivo de direito nos termos do artigo 187 do Código
Civil.

Há, contudo, fundamento distinto e juridicamente autônomo que justifica a
extensão da tutela inibitória ao Grupo 2. A requerente afirma que as câmaras frigoríficas
conservam gêneros alimentícios perecíveis pertencentes a terceiros depositantes, destinados
ao abastecimento de redes públicas de ensino. Para esse público — crianças e adolescentes
em situação de vulnerabilidade alimentar —, a deterioração desses produtos não representa
mero prejuízo patrimonial aos depositantes: representa violação ao direito fundamental à
alimentação, protegido pelos artigos 6º e 208, inciso VII, da Constituição Federal e pelo artigo
54 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Esse fundamento opera em plano distinto da disciplina recuperacional. Não se
trata de estender ao crédito extraconcursal a proteção do artigo 6º, § 4º, da LRF — o que seria
juridicamente inviável.

Trata-se de proteger, com base no artigo 300 do Código de Processo Civil, o
risco de dano grave e irreversível a terceiros completamente alheios ao litígio entre a
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requerente e a concessionária. A urgência decorrente da natureza perecível dos produtos e da
dependência integral do fornecimento elétrico contínuo satisfaz o requisito do artigo 300 do
CPC.

A probabilidade do direito, nesse ângulo, está ancorada na função das câmaras
frigoríficas como infraestrutura de conservação de alimentos destinados ao ensino público, e
não na posição jurídica da requerente no concurso de credores.

Dito isso, a tutela quanto ao Grupo 2 não pode ser incondicionada. Deferi-la sem
qualquer contrapartida equivaleria a impedir legitimamente a COPEL de cobrar crédito exigível,
em detrimento de seu direito e sem a comprovação efetiva do dano a terceiros que justifica a
intervenção. A concessão deve, portanto, ser temperada por dois elementos cumulativos.

O primeiro é probatório: a requerente deverá demonstrar, no prazo de 15 (quinze)
dias, que os produtos conservados nas câmaras frigoríficas são efetivamente destinados à
alimentação escolar de redes públicas de ensino, mediante apresentação dos contratos de
depósito com os depositantes e das notas de entrega ou documentos fiscais que identifiquem
a natureza e o destinatário dos produtos. Sem essa prova, o único fundamento juridicamente
sustentável para a manutenção da tutela quanto ao Grupo 2 desaparece.

O segundo é obrigacional: a manutenção da tutela quanto ao crédito
extraconcursal fica condicionada ao pagamento pontual das faturas de energia vincendas, a
partir desta decisão. A liminar não servirá de instrumento ou método para incremento de débito
extraconcursal e salvo-conduto para amora futura — a proteção, por conseguinte, é dos
terceiros frente ao dano imediato, e não exonera a requerente da obrigação corrente de pagar
pelo serviço que consome.

 Diante do exposto,  nos seguintes termos:17.1. defiro a tutela de urgência

a) Em relação aos créditos do Grupo 1 (R$ 80.923,76), de natureza concursal,
determino à COPEL — Companhia Paranaense de Energia que se abstenha de suspender o
fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora UC 112398251 com fundamento
nesses créditos, com base no artigo 6º, § 4º, da Lei nº 11.101/2005, c/c o deferimento do
processamento da recuperação judicial proferido nesta data. A vedação é imediata e
independe de qualquer condição.

b) Em relação aos créditos do Grupo 2 (R$ 96.857,08), de natureza
extraconcursal, defiro a tutela com caráter provisório e condicionado, determinando à COPEL
que se abstenha de suspender o fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora UC
112398251, pelo prazo de 30 (trinta) dias, condicionada a manutenção da tutela ao
cumprimento cumulativo das seguintes obrigações pela requerente:

i) apresentação, no prazo de 15 (quinze) dias, dos contratos de depósito e
documentos fiscais que comprovem que os produtos conservados nas câmaras frigoríficas são
destinados à alimentação escolar de redes públicas de ensino; e

ii) pagamento pontual de todas as faturas de energia elétrica vincendas a partir
desta decisão, no prazo regular de vencimento de cada fatura.
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 O descumprimento de qualquer dessas condições implicará a cessação17.2.
automática da liminar quanto ao Grupo 2.

 Fixo multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo descumprimento de17.3.
qualquer das determinações do item 17.1 pela COPEL.

 Intime-se a COPEL — Companhia Paranaense de Energia imediatamente,18.
por meio eletrônico, para ciência e cumprimento desta decisão.

 Quanto ao pedido de inclusão da COPEL como credora quirografária pelo19.
valor do Grupo 1 (item 1 dos pedidos do mov. 32.1), trata-se de matéria a ser examinada na
fase de verificação e habilitação de créditos, a ser conduzida pelo administrador judicial nos
termos dos artigos 7º e seguintes da Lei nº 11.101/2005. Indefiro o pedido de inclusão por esta
via, sem prejuízo do direito da COPEL de habilitar seu crédito nos autos do incidente
processual autônomo a ser oportunamente instaurado, razão qual não conheço do pedido
neste momento.

RELATÓRIO EXECUTIVO – DILIGÊNCIAS CONSOLIDADAS:

 Como forma de facilitar os trabalhos da Secretaria, Administrador Judicial e20.
recuperanda, listo abaixo as diligências a serem observada, sem prejuízo das determinações
acima:

a) à Secretaria, que atualize o polo ativo no registro processual e no distribuidor,
fazendo constar a expressão "em Recuperação Judicial" após a denominação empresarial da
requerente (item 6);

b) à Secretaria, que regularize a nomeação do administrador judicial Dr. Átila
Posse no sistema CAJU (item 5);

c) à Secretaria, que proceda à intimação eletrônica do Ministério Público e das
Fazendas Públicas da União, do Estado do Paraná, do Estado de Santa Catarina e dos
Municípios onde a requerente mantenha estabelecimentos (item 10);

d) à Secretaria, que intime imediatamente a COPEL — Companhia Paranaense
de Energia, por meio eletrônico, para ciência e cumprimento da tutela de urgência deferida,
sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) (item 6.4);

e) à Secretaria, que expeça ofício à Corregedoria-Geral de Justiça comunicando
o deferimento do processamento da recuperação judicial e o início do prazo de  destay period
180 (cento e oitenta) dias corridos (item 8);

f) ao administrador judicial, que assine eletronicamente o termo de compromisso
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da intimação (item 5);

g) ao administrador judicial, que apresente orçamento detalhado do trabalho a ser
executado no prazo de 5 (cinco) dias a contar da intimação, nos termos da Recomendação nº
141/2023 do CNJ (item 5); após a juntada, publique-se no DJE o valor pretendido, abrindo-se
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prazo comum de 5 (cinco) dias para manifestação da requerente, dos credores e do Ministério
Público; após, conclusos;

h) ao administrador judicial, que elabore, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
intimação, a minuta do edital previsto no § 1º do artigo 52 da Lei nº 11.101/2005, tomando por
base a relação de credores do mov. 1.1; ato contínuo, a Secretaria promoverá a respectiva
publicação no DJE (item 11);

i) ao administrador judicial, que promova o envio de correspondência a todos os
credores constantes da relação do mov. 1.1, com custeio a cargo da requerente, nos termos
do artigo 22, inciso I, alínea "a", da Lei nº 11.101/2005 (item 14);

j) ao administrador judicial, que informe, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da
nomeação, sobre a criação de plataforma virtual com informações atualizadas do processo,
nos termos do artigo 22, inciso I, alíneas "k" e "l", da Lei nº 11.101/2005, e da Recomendação
nº 72/2020 do CNJ (item 15);

k) ao administrador judicial, que fiscalize a veracidade e a conformidade do
primeiro RMA e do primeiro RAP a serem protocolados pela requerente no prazo de 30 (trinta)
dias contados desta decisão, nos termos do artigo 22, inciso II, alíneas "c" e "h", da Lei nº
11.101/2005 (item 17);

l) à requerente, que recolha a primeira parcela das custas processuais no prazo
de 5 (cinco) dias, vencendo-se as demais na mesma data dos meses subsequentes (item 1);

m) à requerente, que promova a comunicação aos juízos competentes acerca da
suspensão das ações e execuções pelo prazo do , nos termos do § 3º do artigo 52stay period
da Lei nº 11.101/2005 (item 8);

n) à requerente, que junte, no prazo de 15 (quinze) dias, os contratos de depósito
e documentos fiscais que comprovem que os produtos conservados nas câmaras frigoríficas
são destinados à alimentação escolar de redes públicas de ensino, como condição para a
manutenção da tutela de urgência quanto ao Grupo 2 da COPEL; o não cumprimento neste
prazo implica cessação automática da tutela quanto ao referido grupo (item 6.2, "i");

o) à requerente, que pague pontualmente todas as faturas de energia elétrica
vincendas da COPEL a partir desta decisão, como segunda condição cumulativa para a
manutenção da tutela quanto ao Grupo 2 (item 6.2, "ii");

p) à requerente, que junte, no prazo de 30 (trinta) dias, a certidão da JUCEPAR
comprovando a alteração da denominação empresarial para constar a expressão "em
Recuperação Judicial" (item 6);

q) à requerente, que protocole o primeiro Relatório Mensal de Atividades (RMA) e
o primeiro Relatório de Andamento Processual (RAP) no prazo de 30 (trinta) dias contados
desta decisão (item 17);
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r) à requerente, que apresente o plano especial de recuperação judicial no prazo
improrrogável de 60 (sessenta) dias corridos contados desta decisão, sob pena de convolação
em falência nos termos do artigo 73, inciso III, da Lei nº 11.101/2005 (item 12);

s) à requerente, que apresente mensalmente as contas demonstrativas até o dia
5 (cinco) de cada mês enquanto perdurar o regime de recuperação judicial (item 9).

Intimações e diligências necessárias.

Curitiba, 29 de abril de 2026.

ANTÔNIO JOSÉ CARVALHO DA SILVA FILHO
Juiz de Direito
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